SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER.


EDITAL DE APOIO À CULTURA
 CONCURSO Nº 001/2012
A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER, situada à Av. Dr. Getúlio Vargas, nº 606, Centro, Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, através do FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA, torna público, através do presente Edital de Concurso, que se encontram abertas, entre 30 de abril de 2012 e 30 de maio de 2012, as inscrições para o EDITAL DE APOIO À CULTURA, que regulamenta a concessão de recursos financeiros no valor total de R$ 15.610,00 (quinze mil, seiscentos e dez reais), destinados a incentivar atividades culturais no Município de Campo Alegre/SC, nas modalidades de música/dança; artes cênicas; fotografia/vídeo; literatura; artes plásticas; folclore/artesanato; patrimônio cultural, de acordo com o que determinam a Lei Municipal nº 3.609, de 16 de junho de 2010, e o Decreto Municipal nº 6.240, de 19 de outubro de 2010 e as Leis Federais nº 8.666/93; 8.883/94 e suas alterações, bem como as condições estabelecidas neste Edital.

1. Do objeto

1.1 Constitui objeto do presente Edital de Concurso conceder recursos financeiros para  a execução de projetos de produção nas modalidades de música/dança; artes cênicas; fotografia/vídeo; literatura; artes plásticas; folclore/artesanato e patrimônio cultural, que sejam executados durante o ano de 2012.

1.2 As despesas do presente Edital de Concurso correrão por conta das dotações: Projeto Atividade 2.136 (Apoio Financeiro a Projetos Artísticos e Culturais) - Contribuições do Orçamento do Fundo Municipal de Incentivo à Cultura, conforme prevê o Art. 2º da Lei Municipal nº 3.609, de 16 de junho de 2010. 

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão concorrer ao presente Edital de Concurso, os Agentes Culturais e Entidades Privadas de Natureza Cultural com ou sem fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de Campo Alegre/SC há pelo menos dois anos e que:
a) não tenham débito com a Fazenda Pública Municipal; 
b) já tendo recebido apoio financeiro, tiveram: projetos executados e a prestação de contas aprovada; 
c) comprovem funcionamento regular (no caso de entidades sem fins lucrativos);

d) possuam reconhecimento de utilidade pública municipal (no caso de entidades sem fins lucrativos). 


2.2 Não poderão concorrer ao edital, conforme Art. 36 do Decreto Municipal nº 6.240, de 19 de outubro de 2010, como proponentes ou participantes indiretos, os servidores públicos municipais detentores de cargos comissionados ou funções gratificadas, nem membros da Comissão de Análise de Projetos – CAP e membros de comissões específicas de julgamento, durante o período de seu mandato, conforme prescreve o Art. 13 do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro de 2010. Também ficam impedidos de concorrer a este edital os proponentes que possuem pendência na prestação de contas de projetos apresentados à administração municipal em anos anteriores.

2.3 A proibição prevista no item anterior não se estende às entidades ou instituições de que faça parte o membro da CAP e das comissões especiais e/ou servidor público municipal detentor de cargo comissionado. O membro da CAP e ou comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos apresentados pelas entidades ou instituições de que faça parte.
2.4 O não cumprimento do previsto nos itens anteriores desse Edital, poderá submeter o proponente beneficiado às sanções previstas neste Regulamento, e o servidor às sanções disciplinares previstas em Lei.

2.5 Os demais servidores públicos municipais podem participar dos projetos encaminhados por outros proponentes, desde que não façam parte das comissões de análise.

3. DO PRAZO E LOCAL DE INSCRIÇÕES

3.1 Os projetos, acompanhados de ofício de encaminhamento dirigido à Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, deverão ser protocolados na Casa da Cultura, localizada à Av. Dr. Getúlio Vargas, nº 606, Centro, Campo Alegre-SC, aos cuidados do Fundo Municipal de Cultura, no período de 30 de abril a 30 de maio de 2012, em horário de expediente (das 8 às 12h e das 13h às 17h).
3.2 Os proponentes deverão apresentar suas propostas em formulário próprio, disponível na Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte ou Lazer e também no site www.campoalegre.sc.gov.br. O projeto deve ser apresentado em duas vias, digitadas, encadernadas ou grampeadas.
3.3 Somente poderão ser beneficiados pelo FMC projetos de caráter estritamente cultural e que ofereçam contrapartida social, ou seja, promovam algum benefício à comunidade, tais como apresentações, exemplares, vagas e outros produtos de distribuição gratuita.

3.4 Cada empreendedor somente poderá concorrer à obtenção de apoio do Fundo através deste edital com, no máximo, 2 (dois) projetos, mas somente um deles poderá receber apoio financeiro.
3.5 O valor máximo a ser pleiteado para cada projeto cultural será de R$ 3.000,00 (três mil reais).
3.6 Os orçamentos dos projetos encaminhados ao FMC poderão prever no máximo até 5% (cinco por cento) do montante pleiteado para despesas de administração dos projetos, incluindo coordenação, materiais de expediente, contabilidade e secretaria, e, no máximo, até 10% (dez por cento) para despesas de divulgação.

3.7 Não serão aceitas inscrições apresentadas fora  do  período estabelecido no item 3.1 deste Edital.

3.8 Somente serão considerados habilitados os concorrentes que apresentarem a seguinte documentação:

I - se pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos:

a)  cópia do cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF;

b)  cópia do registro de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF/MF do representante legal da instituição;

c)  cópia da ata de constituição da atual diretoria da instituição;

d)  cópia do estatuto e/ou regimento da instituição;

e)  cópia da Lei que declara a instituição como de Utilidade Pública Municipal;

f)  relatório de atividades culturais da instituição no último ano;

g)  cópia das Certidões Negativas de Débito para com a Fazenda Pública Municipal, Estadual e Federal;

h)  cópia das Certidões Negativas de Débito para com o INSS e FGTS;

i)  cópias de comprovantes de domicílio no Município de Campo Alegre/SC há mais de 2 (dois) anos.
j)  Declaração SPC/Serasa completa, com cartório (retirar junto ao SPC/CDL).
II - se pessoa jurídica de direito privado com fins lucrativos:

a)  cópia do cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF;

b)  cópia do registro de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF/MF do representante legal da empresa;

c)  cópia do contrato social da empresa;

d)  relatório de atividades culturais da empresa no último ano;

e)  cópia das Certidões Negativas de Débito para com a Fazenda Pública Municipal, Estadual e Federal;

f)  cópia das Certidões Negativas de Débito para com o INSS e FGTS;

g)  cópias de comprovantes de domicílio no Município de Campo Alegre há mais de 2 (dois) anos.

h)  Declaração SPC/Serasa completa, com cartório (retirar junto ao SPC/CDL).
III - se pessoa física:

a)  cópia do registro de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF/MF;

b)  currículo que comprove a atuação no setor cultural;

c)  cópia das Certidões Negativas de Débito para com a Fazenda Pública Municipal, Estadual e Federal;

d)  cópias de comprovantes de residência e domicílio no Município de Campo Alegre há mais de 2 (dois) anos.
e)  Declaração SPC/Serasa completa, com cartório (retirar junto ao SPC/CDL).
3.9 O projeto técnico/plano de trabalho deverá conter em anexo os seguintes itens:
I - para projetos de artesanato, artes plásticas, gráficas e de fotografia:

a) descrição sucinta das técnicas utilizadas, nome e currículo sucinto do(s) autor(es);

b) imagens: no mínimo 3 (três) fotografias ou vídeo, em CD ou DVD, de trabalhos anteriores ou dos que se pretende expor.

II - para projetos de dança, dança folclórica, folguedos populares e teatro: 

a) nome e currículo sucinto do coordenador do grupo e ficha técnica (nome dos componentes do grupo, do diretor, coordenador, coreógrafo, figurinista, cenógrafo, autor do texto, da trilha sonora, quando for o caso);

b) currículo artístico do grupo: incluindo apresentações, premiações;

c) imagens: fotografias, ou vídeo ou matérias jornalísticas de outras apresentações do grupo, do ensaio ou da produção proposta;

d) roteiro de itinerância, quando for o caso;
 e) cópia do texto, no caso de teatro. 

III - para projetos de bandas, corais, orquestras, grupos, ópera, intérpretes, instrumentistas e gravação fonográfica:

a) nome e currículo sucinto de todos os componentes do grupo, direção, coordenação, regência e produção, quando for o caso;

b) currículo artístico: incluindo apresentações, premiações e formação;

c) cópia em CD demonstração, com no mínimo 2  (duas) músicas executadas pelos proponentes, ou do material a ser gravado, no caso de gravação de CD;

d) roteiro, local, direção, produção, duração, músicos envolvidos e itinerância, no caso de shows e espetáculos musicais. 

IV - para projetos de eventos como feiras, festivais, mostras, festas, encontros, palestras, colóquios, seminários e oficinas:
a) dados técnicos como: nome e currículo sucinto de todos os envolvidos na organização, direção, coordenação e produção, quando for o caso;
b) programação prevista e infraestrutura existente;

c) currículos sucintos de palestrantes, ministrantes ou convidados, bem como do produtor responsável, quando for o caso.

V - para projetos de edição de livros, revistas e catálogos:

a) cópia integral do texto a ser publicado, redigido em língua portuguesa ou, em casos específicos, contendo sua tradução; 

b) nome e currículo sucinto de todos os envolvidos: autor, tradutor, ilustrador, pesquisador, coordenador editorial, editora e designer gráfico, quando for o caso; 

c) em caso de parceria editorial, relacione detalhadamente a proposta de contrapartida da editora parceira em relação ao produto;

d) autorização para publicação, quando for o caso;

e) dados técnicos: dimensões, tipo de impressão, tiragem, papel e número de páginas.

VI - para projetos de produção audiovisual:

a) cópia integral do roteiro, redigido em língua portuguesa ou, em casos específicos, contendo sua tradução; 

b) proposta e descrição das locações de filmagem;

c) autorização para utilização de imagens, quando for o caso;

d) autor, adaptador, roteiro, direção, direção artística, direção de fotografia, pesquisa, figurino, trilha sonora, cenografia e edição, quando for o caso;

e) autorização do autor ou roteirista, quando for o caso;

f) dados técnicos: características da produção, suporte e duração.

 

VII - para projetos em CD-ROM, Internet, arte digital e multimídia:

a) currículo sucinto de todos os envolvidos;

b) autorização para uso de textos e imagens, quando for o caso;

c) simulação da proposta do produto a ser realizado;

d) dados técnicos: características da produção, suporte, duração, veiculação e tiragem.



VIII - para projetos de museus, acervos, bibliotecas, arquivos e radiodifusão cultural:

a) currículo sucinto do dirigente e de todos os envolvidos no projeto;

b) detalhamento técnico, conceitual, museológico, educativo ou de comunicação do projeto;

c) projetos arquitetônicos e complementares, bem como o memorial descritivo e cronograma físico-financeiro, para obras de ampliação, reforma ou restauração;

d) prévia autorização dos órgãos de preservação do patrimônio cultural, quando for o caso;

e) detalhamento técnico, no caso de aquisição de acervo, mobiliário ou equipamentos, incluindo características e quantidade.

IX - para projetos de restauração e conservação de bens protegidos por legislação de preservação do patrimônio cultural: 

a) currículo sucinto do responsável técnico pelos projetos e sua execução; 

b) fotografias detalhadas do estado atual das áreas que sofrerão intervenção;

c) detalhamento técnico das intervenções propostas;

d) projetos arquitetônicos e complementares, bem como o memorial descritivo e cronograma físico financeiro;

e) cópia da notificação, decreto de tombamento ou documento similar;

f) prévia autorização dos órgãos de preservação do patrimônio cultural.

4. DA AVALIAÇÃO E RECEBIMENTO DOS RECURSOS:

4.1 O projeto cultural encaminhado ao FMC para concorrer a este edital, será imediatamente protocolado, recebendo numeração de processo e numeração de ordem, conforme Art. 42, do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro de 2010.

4.2 Ao ser protocolado, o projeto cultural será analisado em seu aspecto formal de preenchimento, compatibilidade de custos orçamentários com os valores de mercado, bem como a legalidade e autenticidade dos documentos acostados.

4.3 A Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer encaminhará os projetos culturais à análise da CAP, que terá prazo até 21 de junho de 2012 para emissão de parecer ao Conselho Municipal de Cultura. 

4.4 Somente serão considerados habilitados os proponentes que apresentarem todos os documentos exigidos.

4.5 Todos os projetos culturais encaminhados a este Edital serão analisados segundo critérios de relevância e oportunidade, devendo ser emitidos pareceres e classificação por escrito, conforme Art. 46, do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro de 2010.

4.6 Dentre os principais critérios de avaliação, para efeito  de  pontuação  e  classificação, deverão ser considerados os itens abaixo, cuja soma de pontuação, aliada às considerações registradas por escrito pelos avaliadores, ordenará a classificação dos projetos, em ordem decrescente:

	Critério
	Nota

	I - o mérito artístico ou cultural
	1 a 10

	II – viabilidade e coerência orçamentária
	1 a 10

	III – contrapartida social proposta
	1 a 10

	IV – caráter multiplicador do projeto
	1 a 10

	V - imprescindibilidade do incentivo para a realização do projeto
	1 a 10

	VI – exeqüibilidade dos prazos propostos 
	1 a 10

	VII – currículo do proponente comprovando sua capacidade de execução para o projeto.
	1 a 10


4.6.1. Em caso de empate serão utilizadas as notas obtidas nos critérios de avaliação I, II, III, IV, V, VI e  VII, respectivamente, para definir a classificação. Persistindo o empate, o Conselho Municipal de Cultura procederá a escolha.

4.7 A CAP, por ocasião da análise dos projetos, poderá sugerir outras formas de contrapartida social, além da proposta pelo produtor cultural.

4.8 Os pareceres da CAP, juntamente com os projetos analisados, serão encaminhados ao Conselho Municipal de Cultura para seleção, análise e aprovação final. 
4.8.1 O membro do Conselho Municipal de Cultura proponente direto ou indireto de projeto cultural fica impedido de analisar e votar projeto de seu próprio interesse.

4.9 Os recursos destinados ao Edital e eventualmente não utilizados por falta de projetos propostos ou qualificados deverão ser destinados a ações da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, conforme Art. 26 do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro de 2010.

4.10 Os projetos qualificados no Edital de Apoio  à  Cultura deverão  ser  obrigatoriamente listados por ordem de classificação, sendo beneficiados os primeiros da lista até atingir o montante definido neste Edital, ou seja R$ 15.610,00 (quinze mil, seiscentos e dez reais).

4.11 Os projetos aprovados e seus respectivos valores de apoio deverão constar em portaria expedida pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer e publicada no mural da Prefeitura Municipal, mural da Casa da Cultura e no site www.campoalegre.sc.gov.br
4.12 Os resultados serão divulgados entre os dias 22 a 26 de junho de 2012, nos murais da Prefeitura Municipal, da Casa da Cultura e no site www.campoalegre.sc.gov.br
4.13 Da decisão negativa caberá recurso ao Conselho de Administração do FMC, no prazo de 15 (quinze) dias, devendo este submeter o pedido a novo encaminhamento ao Conselho Municipal de Cultura, que deverá deliberar sobre o assunto no mesmo prazo, conforme Art. 47 do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro de 2010.

4.14 O produtor cultural, comunicado da decisão favorável ao projeto, deverá providenciar a abertura de conta corrente específica, em nome do projeto aprovado, conforme Art. 48, do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro de 2010.

5. DO RECEBIMENTO DOS RECURSOS E EXECUÇÃO DOS PROJETOS

5.1 Os contemplados deverão comparecer à Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, em data a ser agendada com cada um, para firmar CONTRATO com o Fundo Municipal de Cultura.

5.2 Os contemplados receberão o recurso em uma única parcela, que será depositada em conta corrente especialmente aberta para esse fim, em agência bancária de Campo Alegre, conforme cronograma orçamentário estabelecido pela Secretaria de Finanças cabendo-lhes a responsabilidade de executar o projeto aprovado em até doze meses a contar do recebimento dos recursos, conforme prevê o Art. 52 do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro de 2010. 
5.3 Durante a execução dos projetos, o beneficiado deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer relatórios parciais, informando datas, locais e público envolvido, com fotografias digitalizadas das ações. As datas das ações que envolvam público devem ser comunicadas com antecedência mínima de quinze dias à Secretaria Municipal de Cultura.
5.4 Em hipótese alguma  os  beneficiados  receberão  suplementação de recursos para a execução do projeto. 

5.5 Em todos os recursos de mídia e divulgação, na realização dos projetos beneficiados, deverão ser inseridas as logomarcas do Fundo Municipal de Cultura de Campo Alegre, Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer e Prefeitura Municipal de Campo Alegre/SC.
5.6 Todos os materiais  impressos  relacionados   ao   projeto  beneficiado  deverão  ser submetidos à análise da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer antes da confecção dos mesmos.
5.7 Toda a divulgação de projetos, realizada através de textos encaminhados à imprensa, por meio radiofônico ou através de apresentações orais, deve citar: “Projeto realizado com o apoio do Fundo Municipal de Cultura de Campo Alegre”.

5.8 No caso de o Contratado não cumprir o prazo de produção ou não utilizar a totalidade dos recursos liberados, deverá devolver o montante recebido ou não utilizado ao FMC, corrigido monetariamente, conforme prevê o Art. 60 do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro de 2010.
5.9 Não será permitida a comercialização  de  produtos  apoiados  pelo  FMC  em valores superiores aos aprovados no projeto, sob pena de ação judicial e de devolução dos recursos alocados.

6. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1 A prestação de contas do projeto beneficiado deve ser encaminhada pelo produtor cultural à Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer em formulário próprio (anexo II do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro 2010) devidamente preenchido e acompanhado da documentação comprobatória das despesas realizadas pelo projeto, em até 60 (sessenta) dias após o término de sua execução, conforme Art. 57 do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro de 2010.  

6.2 A documentação da prestação de contas deverá estar em conformidade com o Decreto Municipal nº 5.679, de 22 de maio de 2009, que aprova o Manual de Normas e Orientações sobre Prestação de Contas, Recebimento de Recursos Municipais e estabelece outras providências. 
6.3 Conforme o Decreto Municipal nº 5.679 de 22 de maio de 2009, a Prestação de Contas deverá conter os seguintes documentos:

a) Ofício de encaminhamento da Prestação de Contas;

b) Balancete demonstrativo devidamente preenchido e assinado pelo proponente;

c) Extrato bancário da Conta Especial e conciliação do Saldo (Anexo II do Decreto Municipal nº 5.679 de 22 de maio de 2009), com movimentação completa desde a data do repasse até a saída dos cheques. No caso de cheques não compensados no prazo legal de prestação de contas, efetuar a conciliação bancária;
d) Originais de documentos suportes das despesas, bem legíveis e sem rasuras e entrelinhas (nota fiscal de prestação de serviços com ISS 5%, e, se autônomo ainda a retenção de 11% INSS mais 20% correspondentes ao contratante) ou nota fiscal de compra de material;
e) Declaração do lançamento contábil ratificando o ingresso dos valores na Receita do proponente. (Anexo 3 do Decreto Municipal nº 5.679 de 22 de maio de 2009);
f) Assinatura, nos documentos da Prestação de Contas, do proponente e do contador;
g) Certificação de recebimento de material/serviço: no ato do recebimento do serviço/material, e, após a conferência, as notas deverão conter no verso o carimbo, devidamente preenchido, conforme modelo;

h) Liquidação de pagamento, com cópia do cheque nominal emitido, recibo que comprove a efetivação do pagamento, devidamente preenchido e assinado ou, na ausência deste, poderá ser liquidado o pagamento constando na nota fiscal as seguintes informações;

i) Para fins de comprovação de gastos, deverá ser obedecida a ordem cronológica, ou seja, serão consideradas as despesas efetuadas a partir da data de entrada dos recursos junto à Conta Bancária específica do projeto;
j) Declaração do proponente (ordenador da despesa) de que os recursos foram rigorosamente aplicados aos fins concedidos.

6.4 Recibos não serão aceitos para comprovar despesas sujeitas à incidência de tributos federais, estaduais e municipais. Poderá ser apresentada Nota Fiscal Avulsa, fornecida pela prefeitura, em caso de serviços, observadas as Legislações Tributárias e Previdenciária.

6.5 Todos os pagamentos deverão ser  efetuados  com  cheque nominal,  mantendo-se  uma cópia de cada cheque para efeito de prestação de contas.

6.6 O Conselho de Administração do FMC encaminhará uma cópia  da  prestação de contas à análise contábil da Prefeitura Municipal e outra para a CAP, para análise.
6.7 Todos os valores recebidos e não utilizados dentro do prazo de realização do projeto aprovado, bem como eventuais rendimentos financeiros não aplicados no projeto, deverão ser recolhidos ao FMC, conforme Art. 60, do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro de 2010.

6.8 Os valores de despesas glosadas deverão ser recolhidos ao FMC, devidamente atualizados a partir da data da notificação do produtor cultural até a data do efetivo depósito, conforme Art. 61, do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro de 2010.

6.9 Os recolhimentos ao FMC deverão ser efetuados em até 15 (quinze) dias contados da notificação do fato ao produtor cultural, sob pena de rejeição da prestação de contas do projeto, conforme Art. 62, do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro de 2010.

6.10 Na prestação de contas só serão aceitos os comprovantes de despesas efetuadas a partir da data de liberação dos recursos até a data final de execução do projeto prevista no Cronograma de Execução.

6.11 A prestação de contas de projetos de teatro, música, gravação fonográfica, edição de livros, revistas e catálogos, deve conter a autorização do autor ou detentor dos direitos autorais quando este não for o próprio proponente do projeto.

6.12 Rejeitada a prestação de contas em razão da existência de dolo, fraude, simulação, conluio, desvio dos objetivos ou dos recursos, o produtor cultural estará sujeito à devolução total do apoio financeiro concedido através do FMC, acrescido de multa no mesmo valor do apoio recebido, sem prejuízo de outras sanções civis, penais ou tributárias, bem como a exclusão de qualquer possibilidade de benefício do FMC por um período de 2 (dois) anos após o cumprimento dessas obrigações, conforme disposto no Art. 19 da Lei Municipal nº 3.609 e Art. 63 do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro de 2010.

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1 A inscrição do concorrente implica na prévia e integral concordância das normas do presente Edital de Concurso, da Lei nº 3.609 de 16 de junho de 2010 e do Decreto Municipal nº 6.240 de 19 de outubro de 2010.
7.2 A Prefeitura Municipal de Campo Alegre, em todas as suas instâncias e programas, poderá fazer uso das imagens e sons, bem como das contrapartidas sociais relacionadas aos projetos aprovados, por tempo ilimitado, sem quaisquer ônus adicionais, conforme Art. 56, do Decreto Municipal nº 6.240 19 de outubro de 2010.

7.3 Os Contratados permitirão que o FMC acompanhe a execução dos projetos.

7.4 Os projetos aprovados ficarão arquivados na Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer por tempo indeterminado. Os projetos não aprovados na seleção ficarão à disposição dos proponentes durante 30 dias após a divulgação dos resultados. Após esse período, os projetos serão devidamente inutilizados e encaminhados para a reciclagem.

7.5 Os casos omissos serão decididos pelas instâncias do Fundo Municipal de Cultura de Campo Alegre.
Campo Alegre-SC, 20 de abril de 2012.
MARÍLIA CRISPI DE MORAES
Presidente do Fundo Municipal
de Cultura de Campo Alegre
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